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Disciplina: DESENVOLVIMENTO E DIREITOS HUMANOS COLETIVOS.

Carga Horária: 30 horas.

DIAS E HORÁRIOS: Segunda a sexta-feira  09h30 às 11h30. 

Primeiro módulo: de 26 a 30 de setembro

Segundo módulo: de 24 a 28 de outubro

Docentes responsáveis:

Profª. Dr
 ª. Fernanda Cristina de Oliveira Franco

Objetivos: Obter um conhecimento de teoria constitucional suficiente para compreender, de modo critico, as intuições de justiça em um Estado Democrático e de Direito como é o Brasil, tendo em conta o contexto atual de integração política supranacional, que exige um recurso constante a comparação jurídica. 

Ementa: O conceito de desenvolvimento. Desenvolvimento como discurso e paradigma contemporâneo. Abordagens do Desenvolvimento baseadas em direitos humanos. Direito do Desenvolvimento e Direito ao Desenvolvimento. Desenvolvimento, Sustentabilidade e Crescimento Econômico. Desenvolvimento e direitos coletivos. Casos do Sistema Interamericano envolvendo conflitos entre Desenvolvimento e Direitos Humanos. A violência dos Grandes Projetos de Investimento no Brasil. 
Metodologia: As aulas desenvolvem-se com seminários sobre os temas abordados, correspondendo ao professor a introdução dos mesmos e a direção dos debates. 

Regras da Disciplina: O curso de 30hs/a será oferecido em dois módulos, com aulas de três horas de duração. Cada aula de três horas será dividida em duas partes. Cada parte consistirá de uma hora de exposição, seguida de 20 minutos de discussão, com um intervalo de 20 minutos entre a primeira e a segunda parte. 

MÓDULO 01 – Desenvolvimento e Direitos Humanos

AULA 01 – O Desenvolvimento como elemento jurídico e normativo 

Introdução ao curso

Conceitos de desenvolvimento

O encontro do desenvolvimento com o direito internacional 

Desenvolvimento como elemento central do moderno direito internacional

AULA 02 – Diálogos entre Desenvolvimento e Direitos Humanos

O Encontro entre o Desenvolvimento e os Direitos Humanos

Abordagens do Desenvolvimento baseada em Direitos Humanos

Direito ao Desenvolvimento 

AULA 03 – Desenvolvimento Sustentável e Crescimento Econômico

Desenvolvimento Sustentável e Sustentabilidade

Direito ao meio ambiente sadio

Racionalidade Ambiental 

AULA 04 – Direito à Autodeterminação dos Povos e Direito à Soberania Permanente sobre os recursos naturais. Desenvolvimento e Participação 
Direito à autodeterminação dos povos

Direito à soberania permanente sobre os recursos naturais

Desenvolvimento Deliberativo

Direito ao consentimento livre prévio e informado

AULA 05 – A Corte Interamericana de Justiça e decisões envolvendo conflitos entre direitos humanos e desenvolvimento 

Casos envolvendo disputas entre indústrias extrativas e direitos territoriais dos povos indígenas e tribais

MÓDULO 02 – A violência dos Grandes Projetos de Investimento no Brasil

AULA 06 – Desenvolvimento, Grandes Projetos de Investimento e Direitos Humanos: O caso das Hidrelétricas  

AULA 07 – Desenvolvimento, Grandes Projetos de Investimento e Direitos Humanos: O caso da Indústria de Mineração

Aula 08 – Estudos dirigidos (a definir)
Aula 09 – Estudos dirigidos (a definir).
Aula 10 – Seminário sobre elaboração de um artigo sobre o tema do curso. Discussão de metodologias, temas e ideias.

Textos de referência:

ABEBE, Adem Kassie. Limitations to the rights of Indigenous Peoples in Africa: A model for balancing national interest in development with the rights of indigenous peoples? African Journal of International and Comparative Law, v. 20.n.3, p. 407-422, 2012. 

ARCHER, R. Os pontos positivos de diferentes tradições: o que se pode ganhar e o que se pode perder combinando Direitos e Desenvolvimento?  SUR – Revista Internacional de Direitos Humanos. Número 4, ano 3, 2006; 

CORNWALL, Andrea, and NYAMU‐MUSEMBI, Celestine. Putting the ‘rights‐based approach’to development into perspective. Third world quarterly 25.8 (2004): 1415-1437.http://courses.arch.vt.edu/courses/wdunaway/gia5434/cornwall.pdf
DURUIGBO, Emeka. Permanent Sovereignty and Peoples´ Ownership of Natural Resources in International Law. The George Washington International Law Review. Vol 38, 2006;

ESCOBAR, Arturo. Encountering Development: The Making and Unmaking of the Third World. Princeton University Press, 1995. Reeditado com novo prefácio do autor em 2012

FRANCO, Fernanda Cristina de O. O Direito ao Desenvolvimento como Resultado do Encontro entre Direitos Humanos e Desenvolvimento. In: FEITOSA, M.L.et al. Direitos Humanos de Solidariedade: Avanços e Impasses. Curitiba: Editora Appris, 2013;  

_____________. Energia, desenvolvimento e recursos naturais: considerações sobre a (in)sustentabilidade do modelo hidrelétrico no Brasil. In: CUNHA, B. e AUGUSTIN, S. (Orgs). Sustentabilidade ambiental [recurso eletrônico]: estudos jurídicos e sociais. Caxias do Sul: EDUCS, p. 187-197, 2014.   

_______________. Desenvolvimento Sustentável, Economia Ecológica e Estado de Direito Ambiental como Limites ao Crescimento Econômico. Revista Internacional de Direito Ambiental.v.01, n.03, p.135-144, 2012.
FRANCO, Fernanda Cristina e FEITOSA, Maria Luiza. Desenvolvimento e Direitos Humanos. Marcas de Inconstitucionalidade no Processo Belo Monte. Revista Direito GV, v. 09, no. 1, p. 93-114, Jan-Jun, 2013
SACHS, W. (Ed).  Dicionário do Desenvolvimento: guia para o conhecimento como poder. Petropólis, RJ: Vozes, 2000; 

KNOP, Karen. Diversity and Self-determination in International Law. Cambridge University Press, 2002; 

LEFF, Enrique. Racionalidade Ambiental: a reapropriação social da natureza. Trad. Luís Carlos Cabral – Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2006.

LIKOSKY, Michael. Law, Infraestructure, and Human Rights. The Law in Context Series. Cambridge University Press, 2006.

MIRANDA, Lilian Aponte. The Role of International Law in Intraestate Natural Resource Allocation: Sovereignty, Human Rights, and Peoples-Based Development. Vanderbilt Journal of Transnational Law. Vol 85, pp785-840, 2012.

_______________. Uploading the Local: Assessing the Contemporary Relationship Between Indigenous Peoples´ Land Tenure Systems and International Human Rights Law Regarding the Allocation of Traditional Lands and Resources in Latin America. Oregon Review of International Law. Vol. 10, pp419-452, 2008
QUANE, H. The rights of Indigenous Peoples and the Development Process. Human Rights Quarterly 27. 2005. 652-682. The Johns Hopkins University Press

RAJAGOPAL, B. Counter-Hegemonic International Law: Rethinking Human Rights and Development as a Third World strategy. Third World Quarterly, issue 5, 2006. pp 148-169;

Casos perante a Corte Interamericana de DH:

(CIDH) - CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Comunidades Indígenas Kuna de Madungandí e Emberá de Bayano e seus membros v. Panama. Sentença 14 out 2014. Disponível em: http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_284_esp.pdf
______. Caso Povo Indígena Kichwa de Sarayaku v. Ecuador. Sentença jun 2012. Disponível em: http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_245_esp.pdf
______. Caso do povo Saramaka v. Suriname. Sentença 28 nov 2007. Disponível em: http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_172_ing.pdf Último acesso em 07/01/2016.

______. Caso da Comunidade Indígena Yakye Axa v. Paraguai. Sentença 17 jun. 2005a. Disponível em: http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_125_esp.pdf
______. Caso da Comunidad Moiwana v. Suriname. Sentença 15 jun. 2005b. Disponível em: http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_124_esp1.pdf
______. Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni v. Nicaragua. Sentença. 31 ago. 2001. Disponível em:  http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/Seriec_79_esp.pdf>
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